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Outrossim, poderia gerar interpretações que causariam prejuízos ao erário,
a depender das cláusulas já pactuadas entre Estado e concessionários, além de que
os contratos de concessões em vigor já trazem as possibilidades de reequilíbrio
possíveis.

Ademais, a criação de área de influência seria um tipo de restrição
geográfica de atuação e, como tal, é uma prática eivada de efeitos
anticompetitivos, uma vez que impediria que outros concorrentes atuassem nesta
localidade. A Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, tipifica no inciso III do
§ 3º do art. 36 que toda prática que limita ou impede o acesso de novas empresas
ao mercado é uma conduta anticompetitiva. Assim, não há que se falar em área
de influência, sob pena de a nova legislação contradizer o comando da livre
iniciativa e o princípio da livre concorrência insculpidos no art. 170 da
Constituição."

Art. 66 do Projeto de Lei
"Art. 66. Ressalvado o disposto em legislação específica, valores não

tributários, multas, outorgas e indenizações que a União auferir junto a operadoras
ferroviárias devem ser reinvestidos em infraestrutura logística ou de mobilidade de
titularidade pública.

§ 1º Pelo menos metade dos recursos provenientes das outorgas e
indenizações referidas no caput deste artigo deverão ser aplicados em projetos de
Estados ou do Distrito Federal, de forma proporcional à extensão da malha
ferroviária que os originou, incluídos nesse cômputo os trechos devolvidos na forma
do art. 15 desta Lei.

§ 2º Os recursos mencionados no § 1º deste artigo devem ser aplicados
prioritariamente em projetos ferroviários, na forma do regulamento."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que, ressalvado o disposto em

legislação específica, valores não tributários, multas, outorgas e indenizações que a
União auferisse junto a operadoras ferroviárias deveriam ser reinvestidos em
infraestrutura logística ou de mobilidade de titularidade pública. Ademais, indica
que pelo menos metade dos recursos provenientes das outorgas e dessas
indenizações deveriam ser aplicados em projetos de Estados ou do Distrito Federal,
de forma proporcional à extensão da malha ferroviária que os originou, incluídos
nesse cômputo os trechos devolvidos na forma do art. 15 do Projeto de Lei e que
tais recursos deveriam ser aplicados prioritariamente em projetos ferroviários, na
forma do regulamento.

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição
contraria o interesse público. O estabelecimento de vinculação estanque de receitas
na legislação obstaria eventual formulação de políticas públicas, fundamentada na
oportunidade e na conveniência da administração pública e no interesse público
que direciona a discricionariedade na aplicação de recursos, respeitados os limites
orçamentários legalmente estabelecidos. Assim, a flexibilidade e a eficiência na
gestão do caixa do setor público seriam reduzidas, o que dificultaria o
direcionamento dos recursos para as programações que mais necessitassem a cada
exercício implicaria paralisação de prioridades por décadas ao longo de todo o
período de vigência dos contratos e impediria o direcionamento desses recursos
para a conta única e a alocação eficiente deles dentro do processo
orçamentário.

Outrossim, a proposição legislativa prevê a vinculação de receita sem
apresentar restrição temporal ou cláusula de vigência de no máximo cinco anos, em
contrariedade ao disposto no art. 136 da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de
2020 - LDO 2021, repetido no art. 134 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021
- LDO 2022. Ademais, a receita orçamentária proveniente dos operadores
ferroviários encontrar-se-ia submetida a duas formas distintas de vinculação, quais
sejam: a de que toda vinculação seria operacionalizada pelo Fundo Nacional de
Infraestrutura de Transportes - FNIT, incluída a aplicação em projetos de outros
entes federativos, ou a de que somente a parcela residual das outorgas e
indenizações, computadas após aplicação do percentual destinado àqueles projetos,
sendo, assim, subsidiária a destinação ao fundo. Tal coexistência poderia causar
insegurança jurídica na aplicação conjunta das normas.

Ademais, a ausência de vinculação não implica a não utilização de recursos
em projetos ferroviários, uma vez que há atualmente ferramentas legais e
regulatórias que propiciam a utilização desses recursos via investimentos cruzados,
inclusive via intermodalidade, em alinhamento com os objetivos do Programa de
Parcerias de Investimentos - PPI de ampliar as oportunidades de investimento e de
emprego, de estimular o desenvolvimento tecnológico e industrial, em
conformidade com as metas de desenvolvimento social e econômico do País e de
garantir a expansão com qualidade da infraestrutura pública, nos termos dispostos
nos incisos I e II do caput do art. 2º da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de
2016."

Art. 79 do Projeto de Lei
"Art. 79. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua

publicação oficial."
Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que a Lei entraria em vigor após

decorridos noventa dias de sua publicação oficial.
Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição

contraria o interesse público, pois representaria um problema para a continuidade
ininterrupta do processo de autorização de ferrovias no âmbito federal. O
dispositivo dispõe que a lei entraria em vigor apenas noventa dias após a sua
publicação, o que ocasionaria um hiato entre dispositivos legais que tratam do
assunto relativo às autorizações ferroviárias. Isso se deve ao fato de que a Medida
Provisória nº 1.065, de 30 de agosto de 2021, terá sua vigência finalizada no início
do mês de fevereiro de 2022, o que acarretaria um período maior que um mês
sem legislação sobre a matéria até a entrada em vigor da Lei em discussão
descontinuaria o processo já iniciado em âmbito federal e ocasionaria insegurança
jurídica aos envolvidos."

Ouvidos, o Ministério da Economia e o Ministério da Infraestrutura, e a
Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo do Projeto
de Lei:

Art. 67 do Projeto de Lei
"Art. 67. Caso, nos primeiros 5 (cinco) anos de vigência desta Lei, a ferrovia

pretendida ou oferecida na forma dos arts. 25 ou 26 desta Lei esteja localizada
dentro da área de influência de uma concessão ferroviária já existente, o
concessionário terá direito de preferência para obtenção de autorização, em
condições idênticas às constantes do requerimento dos propositores originais ou às
protocoladas na proposta vencedora.

§ 1º O regulador ferroviário definirá a área de influência referida no caput
deste artigo e oferecerá prazo de até 15 (quinze) dias corridos para que a
concessionária se manifeste quanto ao interesse de exercer seu direito de
preferência.

§ 2º A inexecução ou o atraso na construção das obras decorrentes da
autorização obtida na forma do caput deste artigo sujeita o concessionário
beneficiado com o direito de preferência a perda da autorização e multa
correspondente a pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos valores de
investimento protocolados no requerimento de autorização, nos termos do
regulamento.

§ 3º Ficam excluídas da regra instituída no caput deste artigo as
autorizações requeridas antes da vigência desta Lei."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que, se a ferrovia pretendida ou

oferecida, nos primeiros cinco anos de vigência do Projeto de Lei e na forma
disposta nos art. 25 ou art. 26, estivesse localizada dentro da área de influência de
uma concessão ferroviária já existente, o concessionário teria direito de preferência
para obtenção de autorização, em condições idênticas às constantes do
requerimento dos propositores originais ou às protocoladas na proposta vencedora.
Ademais, prevê que a inexecução ou o atraso na construção das obras decorrentes
da autorização obtida sujeitaria o concessionário beneficiado à perda da
autorização e à multa correspondente a pelo menos cinquenta por cento dos
valores de investimento protocolados no requerimento de autorização, nos termos
estabelecidos em regulamento, excluídas as autorizações requeridas antes da
vigência do Projeto de Lei.

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição
contraria o interesse público e incorre em vício de inconstitucionalidade. A
proposta favoreceria o concessionário ao lhe conceder o direito de preferência de
obter a autorização em condições idênticas do requerimento dos propositores
originais ou da proposta vencedora nos chamamentos em sua área de influência.
Assim, esse dispositivo inibiria a participação de novos participantes uma vez que
dá "preferência" aos atuais concessionários, e proporcionaria um atraso no
desenvolvimento dos projetos que estão nas regiões onde já se encontram ferrovias
implantadas.

Portanto, criaria uma reserva de mercado para as atuais concessionárias,
sob a forma de preferência. Assim, induziria que o aumento de oferta de
capacidade seja preferencialmente realizado pela própria incumbente, o que
inviabilizaria a competição entre operadores distintos. Adicionalmente, a proposição
estabelece o conceito de área de influência, estranho ao ordenamento normativo
do setor, com potencial de ensejar insegurança jurídica e contradizer os princípios
da livre iniciativa e da livre concorrência previstos no art. 170 da Constituição. Para
que se atribuísse preferência às atuais concessionárias sem ofensa ao princípio da
isonomia, previsto no art. 5º da Constituição, seria necessário que o tratamento
diferenciado fosse dotado de razoabilidade, em especial quando esse tratamento
favorecido pudesse levar à falta de observância ao princípio da livre
concorrência."

Ouvida, a Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo veto ao seguinte
dispositivo do Projeto de Lei:

Art. 72 do Projeto de Lei na parte em que altera o art. 58 da Lei nº
10.233, de 5 de junho de 2001

"Art. 58. Está impedida de exercer cargo de direção na ANTT e na Antaq
a pessoa que mantenha, ou tenha mantido, nos 2 (dois) anos anteriores à data de
início do mandato, um dos seguintes vínculos com empresa que explore qualquer
das atividades reguladas pela respectiva Agência:

...................................................................................................................
§ 1º Está também impedido de exercer cargo de direção, pelo prazo de que

dispõe o caput deste artigo, o membro de conselho ou diretoria de associação,
regional ou nacional, representativa de interesses patronais ou trabalhistas ligados
às atividades reguladas pela respectiva Agência.

§ 2º No caso de diretor de associação de autorregulação ferroviária, o
período da vedação de que trata o caput deste artigo será contado pelo dobro do
tempo que durar o exercício do mandato na direção da autorregulação, até o limite
de quarentena de 4 (quatro) anos."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que a pessoa que mantivesse, ou

tivesse mantido, nos dois anos anteriores à data de início do mandato, um dos
vínculos mencionados no dispositivo com empresa que explore qualquer das
atividades reguladas estaria impedida de exercer cargo de direção na Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e na Agência Nacional de Transportes
Aquaviário - Antaq. Ademais, o membro de conselho ou de diretoria de associação,
regional ou nacional, representativa de interesses patronais ou trabalhistas ligados
às atividades reguladas pela respectiva Agência, também estaria impedido de
exercer cargo de direção, pelo mesmo prazo. Para a hipótese de diretor de
associação de autorregulação ferroviária, o período da vedação deveria ser contado
pelo dobro do tempo que durasse o exercício do mandato na direção, até o limite
de quarentena quatro anos.

Entretanto, a proposição incorre em vício de inconstitucionalidade por
tratar de condições para o provimento de cargos públicos de Diretor da ANTT e da
ANTAQ sem que houvesse projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, em
violação ao princípio constitucional da separação dos poderes ao usurpar a
competência privativa do Presidente da República estabelecida no art. 61, § 1º,
inciso II, alínea "c" da Constituição."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os
dispositivos mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 727, de 23 de dezembro de 2021.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66

da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o
Projeto de Lei no 40 , de 2021-CN, que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo e de Transferências
a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suplementar no valor de R$
1.232.472.854,00, para reforço das dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente".
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Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos do Projeto de Lei:
Localizador 0001 da ação 2E90 do programa 5018 subfunção 302 função 10 do Anexo I - SUPLEMENTAÇÃO, Órgão: 36000, Unidade: 36211

"Anexo I

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

............................................................................................................................................................................................................................................................................
5018 Atenção Especializada à Saúde 10.000.000

AT I V I DA D ES
10 302 5018 2E90 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência

Hospitalar e Ambulatorial para Cumprimento de Metas
10.000.000

......................................................................................................................................................................................................................"

Localizador 0001 da ação 2E89 do programa 5019 subfunção 301 função 10 do Anexo I - SUPLEMENTAÇÃO, Órgão: 36000, Unidade: 36211
"Anexo I

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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................................................................................................................................................................................................................................................................................
5019 Atenção Primária à Saúde 15.000.000

AT I V I DA D ES
10 301 5019 2E89 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à

Saúde para Cumprimento de Metas
15.000.000

10 301 5019 2E89 0001 Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à
Saúde para Cumprimento de Metas - Nacional

F 3 2 41 0 300 15.000.000

TOTAL - FISCAL 25.000.000

...................................................................................................................................................................................................................."
Razões do veto
"As referidas programações tratam de dotações orçamentárias relacionadas a emendas parlamentares que adicionam recursos a ação com propósito de efetuar transferências

automáticas e regulares a serem realizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) aos entes da Federação, que são de competência do Fundo Nacional de Saúde - FNS, em observância aos
termos do art. 40, §5º, inciso II, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020 (LDO 2021).

As dotações não estão no âmbito da competência da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA)."
Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores

Membros do Congresso Nacional.

Ministério da Economia

SECRETARIA ESPECIAL DO TESOURO E ORÇAMENTO
PORTARIA SETO/ME Nº 14.982, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Economia, crédito suplementar no
valor de R$ 607.600.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DO TESOURO E ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II do art. 34 da Portaria ME
nº 406, de 8 de dezembro de 2020, alterada pela Portaria ME nº 2.158, de 24 de fevereiro de 2021, e tendo em vista as autorizações constantes do art. 4º, caput, inciso VII, da Lei 14.144,
de 22 de abril de 2021, e do art. 44, § 2º, da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 14.144, de 22 de abril de 2021), em favor do Ministério da Economia, crédito suplementar no valor de R$ 607.600.000,00
(seiscentos e sete milhões e seiscentos mil reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO I

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25101 - Ministério da Economia - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 361.600.000

At i v i d a d e s
04 122 0032 2000 Administração da Unidade 361.600.000
04 122 0032 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 361.600.000

F 3 2 90 0 100 361.600.000
2211 Inserção Econômica Internacional 12.000.000

At i v i d a d e s
23 693 2211 20TU Manutenção, Desenvolvimento e Modernização de Sistemas

Informatizados de Comércio Exterior
12.000.000

23 693 2211 20TU 0001 Manutenção, Desenvolvimento e Modernização de Sistemas
Informatizados de Comércio Exterior - Nacional

12.000.000

F 4 2 90 0 386 12.000.000
TOTAL - FISCAL 373.600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 373.600.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25103 - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 230.000.000

At i v i d a d e s
04 126 0032 20VG Gestão das Soluções Informatizadas da Secretaria Especial da

Receita Federal do Brasil e do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais

230.000.000
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